
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  REJEIÇÃO  DE  QUEIXA-CRIME  RELACIONADA  À  SUPOSTA
PRÁTICA  DE  CRIME  CONTRA  A  HONRA.   

A  queixa-crime  que  impute  ao  querelado  a  prática  de  crime  contra  a  honra  deve  ser  rejeitada  na
hipótese em que o querelante se limite a transcrever algumas frases, escritas pelo querelado em sua
rede social, segundo as quais o querelante seria um litigante habitual do Poder Judiciário (fato notório,
publicado  em  inúmeros  órgãos  de  imprensa),  sem  esclarecimentos  que  possibilitem  uma  análise  do
elemento subjetivo  da  conduta  do querelado consistente  no intento  positivo  e  deliberado de  lesar  a
honra do ofendido. A nova sistemática do processo penal traz os aspectos nos quais o magistrado deve
se debruçar na fase de prelibação. O inciso I do art. 395 do CPP, a propósito, dispõe que a denúncia ou
queixa será rejeitada quando "for manifestamente inepta". Na situação em análise, a queixa-crime não
atende ao comando estabelecido pelo art. 41 do CPP, segundo o qual a "denúncia ou queixa conterá a
exposição  do  fato  criminoso,  com  todas  as  suas  circunstâncias,  a  qualificação  do  acusado  ou
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol
das  testemunhas".  Isso  porque,  embora  se  exija,  para  a  caracterização  de  crime  contra  a  honra,
demonstração  do  intento  positivo  e  deliberado  de  lesar  a  honra  alheia  (animus  injuriandi  vel
diffamandi),  não existem,  na queixa-crime em apreço,  esclarecimentos  que possibilitem uma análise
do elemento subjetivo da conduta do querelado consistente no intento positivo e deliberado de lesar a
honra do ofendido. APn 724-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 20/8/2014.   
  

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE DA
AÇÃO PENAL PRIVADA.   

Caso  o  querelante  proponha,  na  própria  queixa-crime,  composição  civil  de  danos  para  parte  dos
querelados, a peça acusatória deverá ser rejeitada em sua integralidade - isto é, em relação a todos os
querelados. Isso porque a composição pelos danos, sendo aceita e homologada judicialmente, implica
a renúncia ao direito de queixa, nos termos do disposto no art. 74, parágrafo único, da Lei 9.099/1995,
tratando-se a renúncia, expressa ou tácita (art. 104 do CP), de causa extintiva da punibilidade, sendo
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irretratável  (art.  107,  V,  CP).  Por  força  do  princípio  da  indivisibilidade,  a  todos  se  estende  a
manifestação do intento de não processar parte dos envolvidos,  de modo que a renúncia beneficia a
todos  eles.  Precedente  citado:  HC  29.861-SP,  Quinta  Turma,  DJ  25/2/2004.  AP  724-DF,  Rel.  Min.  Og
Fernandes,  julgado  em  20/8/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICABILIDADE DA SÚMULA 343 DO STF.   

Após  a  prolação  da  decisão  rescindenda,  a  pacificação  da  jurisprudência  em  sentido  contrário  ao
entendimento nela adotado não afasta a aplicação da Súmula 343 do STF, segundo a qual "Não cabe
ação rescisória por ofensa a literal  disposição de lei,  quando a decisão rescindenda se tiver baseado
em  texto  legal  de  interpretação  controvertida  nos  tribunais".  Precedentes  citados:  AR  4.456-SC,
Primeira  Seção,  DJe  de  7/3/2014;  AR  805-RS,  Segunda  Seção,  DJe  10/6/2003;  e  AgRg  no  REsp
1.301.531-RJ, Segunda Turma, DJe de 27/8/2012. REsp 736.650-MT, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira,
julgado em 20/8/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL PARA O AJUIZAMENTO DE
AÇÃO RESCISÓRIA.   

A  contagem  do  prazo  decadencial  para  a  propositura  de  ação  rescisória  se  inicia  com  o  trânsito  em
julgado  da  última  decisão  proferida  no  processo,  ainda  que  algum  dos  capítulos  da  sentença  ou  do
acórdão tenha se tornado irrecorrível em momento anterior. De fato, a Súmula 401 do STJ dispõe que
"O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso do último
pronunciamento  judicial".  Esse  posicionamento  leva  em  consideração  que  o  trânsito  em  julgado  -
requisito  para  o  cabimento  de  ação  rescisória  -  somente  se  opera  no  momento  em  que  a  decisão
proferida  no  processo  não  seja  suscetível  de  recurso  (art.  467  do  CPC).  Dessa  forma,  não  se  deve
admitir, para fins de ajuizamento de ação rescisória, o trânsito em julgado de capítulos da sentença ou
do  acórdão  em  momentos  distintos.  Entender  de  modo  diverso  causaria  tumulto  processual  e
indesejável insegurança jurídica para as partes. Fica ressalvado que, caso mantida a proposta do novo
Código  de  Processo  Civil  ou  alterada  a  jurisprudência  pelas  Turmas  do  egrégio  Supremo  Tribunal
Federal  a  respeito  da  matéria,  a  Corte  deverá  promover,  no  tempo  oportuno,  novo  exame  do
enunciado n. 401 da Súmula deste Tribunal. Precedentes citados: REsp 1.353.473-PR, Segunda Turma,
DJe 28/5/2013; AgRg no REsp 1.056.694-RS,  Sexta Turma, DJe 27/2/2012; e AR 1.328-DF, Primeira
Seção, DJe 1º/10/2010. REsp 736.650-MT, Rel.  Min. Antonio Carlos Ferreira,  julgado em 20/8/2014.   
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DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  REQUISITOS  DA  MEDIDA  CAUTELAR  DE
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS  PREVISTA  NO  ART.  7º  DA  LEI  8.429/1992.  RECURSO  REPETITIVO
(ART.  543-C  DO  CPC  E  RES.  8/2008-STJ).   

É  possível  decretar,  de  forma  fundamentada,  medida  cautelar  de  indisponibilidade  de  bens  do
indiciado na hipótese em que existam fortes indícios acerca da prática de ato de improbidade lesivo ao
erário.  De  fato,  o  art.  7º  da  Lei  8.429/1992  (Lei  de  Improbidade  Administrativa)  instituiu  medida
cautelar de indisponibilidade de bens que apresenta caráter especial em relação à compreensão geral
das  medidas  cautelares.  Isso  porque,  para  a  decretação  da  referida  medida,  embora  se  exija  a
demonstração  de  fumus  boni  iuris  -  consistente  em  fundados  indícios  da  prática  de  atos  de
improbidade  -,  é  desnecessária  a  prova  de  periculum  in  mora  concreto  -  ou  seja,  de  que  os  réus
estariam  dilapidando  efetivamente  seu  patrimônio  ou  de  que  eles  estariam  na  iminência  de  fazê-lo
(colocando  em  risco  eventual  ressarcimento  ao  erário).  O  requisito  do  periculum  in  mora  estaria
implícito  no  referido  art.  7º,  parágrafo  único,  da  Lei  8.429/1992,  que  visa  assegurar  "o  integral
ressarcimento" de eventual prejuízo ao erário, o que, inclusive, atende à determinação contida no art.
37,  § 4º,  da CF (REsp 1.319.515-ES,  Primeira Seção,  DJe 21/9/2012; e EREsp 1.315.092-RJ,  Primeira
Seção,  DJe  7/6/2013).  Ora,  como  a  indisponibilidade  dos  bens  visa  evitar  que  ocorra  a  dilapidação
patrimonial, não é razoável aguardar atos concretos direcionados à sua diminuição ou dissipação, na
medida em que exigir a comprovação de que esse fato estaria ocorrendo ou prestes a ocorrer tornaria
difícil  a  efetivação  da  medida  cautelar  em  análise  (REsp  1.115.452-MA,  Segunda  Turma,  DJ
20/4/2010).  Além do mais,  o disposto no referido art.  7º em nenhum momento exige o requisito da
urgência, reclamando apenas a demonstração, numa cognição sumária, de que o ato de improbidade
causou  lesão  ao  patrimônio  público  ou  ensejou  enriquecimento  ilícito.  REsp  1.366.721-BA,  Rel.  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Rel.  para  acórdão  Min.  Og  Fernandes,  julgado  em  26/2/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA
ATIVA  NÃO-TRIBUTÁRIA  CONTRA  REPRESENTANTE  LEGAL  DA  SOCIEDADE  EMPRESÁRIA
EXECUTADA.  RECURSO  REPETITIVO  (ART.  543-C  DO  CPC  E  RES.  8/2008-STJ).   

Quando  a  sociedade  empresária  for  dissolvida  irregularmente,  é  possível  o  redirecionamento  de
execução  fiscal  de  dívida  ativa  não-tributária  contra  o  sócio-gerente  da  pessoa  jurídica  executada,
independentemente da existência de dolo. Na esteira do entendimento firmado na Súmula 435 do STJ,
a  qual  foi  concebida  no  âmbito  de  execução  fiscal  de  dívida  tributária,  a  dissolução  irregular  da
sociedade  empresária  é  causa  suficiente  para  o  redirecionamento  da  execução  fiscal  contra  o  sócio-
gerente.  Isso porque o  sócio-gerente tem o dever  de manter  atualizados os  registros  empresariais  e
comerciais,  em  especial  quanto  à  localização  da  sociedade  empresária  e  a  sua  dissolução.  Caso  não
proceda  assim,  ocorrerá  presunção  de  ilícito,  uma  vez  que  a  ilicitude  se  dá  justamente  pela
inobservância  do  rito  próprio  para  a  dissolução  da  sociedade  empresarial,  nos  termos  das  Leis
8.934/1994 e 11.101/2005 e dos arts. 1.033 a 1.038 e 1.102 a 1.112 do CC. Desse modo, é obrigação
dos  gestores  das  sociedades  empresárias  manter  atualizados  os  respectivos  cadastros,  incluindo  os
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atos  relativos  à  mudança  de  endereço  dos  estabelecimentos  e,  especialmente,  os  referentes  à
dissolução da sociedade.  Nessa linha intelectiva,  não se pode conceber que a dissolução irregular da
sociedade seja considerada "infração à lei" para efeito do art. 135 do CTN e assim não seja para efeito
do art. 10 do Decreto 3.078/1919. Aliás, cabe registrar que o art. 135, III, do CTN traz similar comando
ao  do  art.  10  do  referido  Decreto,  sendo  que  a  única  diferença  entre  eles  é  que,  enquanto  o  CTN
enfatiza a exceção -  a  responsabilização dos sócios em situações excepcionais -,  o  Decreto enfatiza a
regra - a ausência de responsabilização dos sócios em situações regulares. Ademais, ambos trazem a
previsão  de  que  os  atos  praticados  em  nome  da  sociedade  com  excesso  de  poder  (mandato),  em
violação a lei,  contrato ou estatutos sociais ensejam a responsabilização dos sócios perante terceiros
(redirecionamento) e a própria sociedade da qual fazem parte, não havendo em nenhum dos casos a
exigência de dolo. Precedentes citados: REsp 697.108-MG, Primeira Turma, DJe 13/5/2009; e AgRg no
AREsp  8.509-SC,  Segunda  Turma,  DJe  4/10/2011.REsp  1.371.128-RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques,  julgado  em  10/9/2014.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  INTERVENÇÃO  DA  DPU  COMO  AMICUS  CURIAE  EM  PROCESSO
REPETITIVO.   

A eventual atuação da Defensoria Pública da União (DPU) em muitas ações em que se discuta o mesmo
tema  versado  no  recurso  representativo  de  controvérsia  não  é  suficiente  para  justificar  a  sua
admissão como amicus curiae. Precedente citado: REsp 1.333.977-MT, Segunda Seção, DJe 12/3/2014.
REsp 1.371.128-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10/9/2014.    
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE PENHORABILIDADE DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO
DE INDENIZAÇÃO TRABALHISTA.   

A regra de impenhorabilidade prevista no inciso IV do art. 649 do CPC não alcança a quantia aplicada
por longo período em fundo de investimento, a qual não foi utilizada para suprimento de necessidades
básicas  do  devedor  e  sua  família,  ainda  que  originária  de  indenização  trabalhista.  Conferindo-se
interpretação restritiva ao inciso IV do art. 649 do CPC, é cabível afirmar que a remuneração a que se
refere esse inciso é a última percebida pelo devedor, perdendo a sobra respectiva, após o recebimento
do  salário  ou  vencimento  seguinte,  a  natureza  impenhorável.  Dessa  forma,  as  sobras,  após  o
recebimento  do  salário  do  período seguinte,  não  mais  desfrutam da  natureza  de  impenhorabilidade
decorrente  do  inciso  IV,  quer  permaneçam  na  conta  corrente  destinada  ao  recebimento  da
remuneração, quer sejam investidas em caderneta de poupança ou outro tipo de aplicação financeira.
Na hipótese, não se trata propriamente de sobras de salários não utilizadas no mês em que recebidas
pelo empregado. De fato, as verbas rescisórias alcançadas após a solução de litígio perante a Justiça do
Trabalho constituem poupança forçada de parcelas salariais das quais o empregado se viu privado em
seu  dia  a  dia  por  ato  ilícito  do  empregador.  Despesas  necessárias,  como  as  relacionadas  à  saúde,
podem ter sido adiadas; arcadas por familiares ou pagas à custa de endividamento. Todavia,  posta a
quantia à disposição do empregado/reclamante, satisfeitas suas necessidades imediatas, e as dívidas
contraídas  para  sua  sobrevivência  durante  o  período  de  litígio  e  privação,  a  quantia  porventura
restante, depositada em conta corrente, caderneta de poupança ou outro tipo de aplicação financeira,
não  está  compreendida  na  hipótese  de  impenhorabilidade  descrita  no  inciso  IV  do  art.  649  do  CPC.
REsp  1.230.060-PR,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  julgado  em  13/8/2014.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPENHORABILIDADE  DE  QUANTIA  DEPOSITADA  EM  FUNDO  DE
INVESTIMENTO  ATÉ  O  LIMITE  DE  40  SALÁRIOS  MÍNIMOS.   

Sendo  a  única  aplicação  financeira  do  devedor  e  não  havendo  indícios  de  má-fé,  abuso,  fraude,
ocultação de valores ou sinais exteriores de riqueza, é absolutamente impenhorável, até o limite de 40
salários  mínimos,  a  quantia  depositada  em  fundo  de  investimento.  A  regra  de  impenhorabilidade
estatuída  no  inciso  X  do  art.  649  do  CPC  merece  interpretação  extensiva  para  alcançar  pequenas
reservas de capital poupadas, e não apenas os depósitos em caderneta de poupança. Diante do texto
legal em vigor, e considerado o seu escopo, não há sentido em restringir o alcance da regra apenas às
cadernetas de poupança assim rotuladas, sobretudo no contexto atual em que diversas outras opções
de  aplicação  financeira  se  abrem  ao  pequeno  investidor,  eventualmente  mais  lucrativas,  e  contando
com  facilidades  como  o  resgate  automático.  O  escopo  do  inciso  X  do  art.  649  não  é  estimular  a
aquisição  de  reservas  em  caderneta  de  poupança  em  detrimento  do  pagamento  de  dívidas,  mas
proteger devedores de execuções que comprometam o mínimo necessário para a sua subsistência e de
sua família, finalidade para qual não tem influência alguma que a reserva esteja acumulada em papel
moeda,  conta-corrente,  caderneta  de  poupança  propriamente  dita  ou  outro  tipo  de  aplicação
financeira, com ou sem garantia do Fundo Garantidor de Créditos (FGC). REsp 1.230.060-PR, Rel. Min.
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Maria Isabel Gallotti, julgado em 13/8/2014.   
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DIREITO  ADMINISTRATIVO.  REQUISITO  PARA  A  CONFIGURAÇÃO  DE  ATO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  QUE  ATENTE  CONTRA  OS  PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.   

Para  a  configuração  dos  atos  de  improbidade  administrativa  que  atentam  contra  os  princípios  da
administração pública (art.  11 da Lei  8.429/1992),  é  dispensável  a  comprovação de efetivo prejuízo
aos cofres públicos.  De fato,  o art.  21,  I,  da Lei 8.429/1992 dispensa a ocorrência de efetivo dano ao
patrimônio público como condição de aplicação das sanções por ato de improbidade, salvo quanto à
pena de ressarcimento. Precedentes citados: REsp 1.320.315-DF, Segunda Turma, DJe 20/11/2013; e
AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.066.824-PA, Primeira Turma, DJe 18/9/2013. REsp 1.192.758-MG,
Rel.  originário  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Rel.  para  acórdão  Min.  Sérgio  Kukina,  julgado  em
4/9/2014.   
  

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  REQUISITOS  PARA  A  REJEIÇÃO  SUMÁRIA  DE  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  (ART.  17,  §  8º,  DA  LEI  8.429/1992).   

Após o oferecimento de defesa prévia prevista no § 7º do art. 17 da Lei 8.429/1992 - que ocorre antes
do  recebimento  da  petição  inicial  -,  somente  é  possível  a  pronta  rejeição  da  pretensão  deduzida  na
ação de improbidade administrativa se houver prova hábil a evidenciar, de plano, a inexistência de ato
de improbidade, a improcedência da ação ou a inadequação da via eleita. Isso porque, nesse momento
processual  das  ações  de  improbidade  administrativa,  prevalece  o  princípio  in  dubio  pro  societate.
Esclareça-se  que  uma  coisa  é  proclamar  a  ausência  de  provas  ou  indícios  da  materialização  do  ato
ímprobo;  outra,  bem  diferente,  é  afirmar  a  presença  de  provas  cabais  e  irretorquíveis,  capazes  de
arredar, prontamente, a tese da ocorrência do ato ímprobo. Presente essa última hipótese, aí sim, deve
a ação ser rejeitada de plano, como preceitua o referido § 8º da Lei 8.429/1992. Entretanto, se houver
presente  aquele  primeiro  contexto  (ausência  ou  insuficiência  de  provas  do  ato  ímprobo),  o
encaminhamento judicial  deverá operar  em favor do prosseguimento da demanda,  exatamente para
se  oportunizar  a  ampla  produção  de  provas,  tão  necessárias  ao  pleno  e  efetivo  convencimento  do
julgador.  Com  efeito,  somente  após  a  regular  instrução  processual  é  que  se  poderá  concluir  pela
existência  de:  (I)  eventual  dano  ou  prejuízo  a  ser  reparado  e  a  delimitação  do  respectivo  montante;
(II) efetiva lesão a princípios da Administração Pública; (III) elemento subjetivo apto a caracterizar o
suposto ato ímprobo.  REsp 1.192.758-MG,  Rel.  originário Min.  Napoleão Nunes Maia Filho,  Rel.  para
acórdão Min.  Sérgio Kukina,  julgado em 4/9/2014.   
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DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DISPENSA  DE  CITAÇÃO  DO  CÔNJUGE  NA
DESAPROPRIAÇÃO  POR  UTILIDADE  PÚBLICA.   

Na ação de desapropriação por utilidade pública,  a  citação do proprietário do imóvel desapropriado
dispensa  a  do  respectivo  cônjuge.  Isso  porque  o  art.  16  do  Decreto-Lei  3.365/1941  (Lei  das
Desapropriações) dispõe que a "citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens;  a
do  marido  dispensa  a  da  mulher".  Ressalte-se  que,  apesar  de  o  art.  10,  §  1º,  I,  do  CPC  dispor  que
"ambos  os  cônjuges  serão  necessariamente  citados  para  as  ações  que  versem  sobre  direitos  reais
imobiliários",  o  art.  42  do  referido  Decreto-Lei  preconiza  que  o  CPC  somente  incidirá  no  que  for
omissa a Lei das Desapropriações. Assim, havendo previsão expressa quanto à matéria, não se aplica a
norma geral.  Precedente citado do STF:  RE 86.933,  Segunda Turma,  DJ  18/6/1979.  REsp 1.404.085-
CE,  Rel.  Min.  Herman Benjamin,  julgado em 5/8/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO.   

O magistrado pode corrigir de ofício, mesmo após o trânsito em julgado, erro material consistente no
desacordo  entre  o  dispositivo  da  sentença  que  julga  procedente  o  pedido  e  a  fundamentação  no
sentido da improcedência da ação. Isso porque o art. 463, I, do CPC permite ao magistrado a correção
de erros materiais existentes na sentença, ainda que a decisão já tenha transitado em julgado, sem que
se caracterize ofensa à coisa julgada. Precedentes citados: AgRg no Aresp 89.520-DF, Primeira Turma,
Dje 15/8/2014; e Resp 1.294.294-RS, Terceira Turma, Dje 16/5/2014. RMS 43.956-MG, Rel.  Min. Og
Fernandes, julgado em 9/9/2014.   
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DIREITO EMPRESARIAL. HIPÓTESES AUTÔNOMAS DE PEDIDO DE FALÊNCIA.   

É desnecessário o prévio ajuizamento de execução forçada para se requerer falência com fundamento
na  impontualidade  do  devedor.  Isso  porque  o  art.  94,  I  e  II,  da  Lei  de  Falências  (Lei  11.101/2005)
prevê  a  impontualidade  e  a  execução  frustrada  como  hipóteses  autônomas  de  falência,  não
condicionando  a  primeira  à  segunda.  Precedentes  citados:  REsp  1.079.229-SP,  Quarta  Turma,  DJe
12/6/2014; e AgRg no Ag 1.073.663-PR, Quarta Turma, DJe 10/2/2011. REsp 1.354.776-MG, Min. Rel.
Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 26/8/2014.   
  

DIREITO EMPRESARIAL. INSTRUÇÃO DO PEDIDO DE FALÊNCIA COM DUPLICATAS VIRTUAIS.   

A duplicata virtual protestada por indicação é título executivo apto a instruir pedido de falência com
base  na  impontualidade  do  devedor.  Isso  porque  o  art.  94,  I,  da  Lei  de  Falências  (Lei  11.101/2005)
não estabelece nenhuma restrição quanto à cartularidade do título executivo que embasa um pedido
de falência. REsp 1.354.776-MG, Min. Rel. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 26/8/2014.   
  

DIREITO CIVIL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 53 DA LEI DE LOCAÇÕES.   

Pode haver denúncia vazia de contrato de locação de imóvel não residencial ocupado por instituição
de  saúde  apenas  para  o  desempenho  de  atividades  administrativas,  como  marcação  de  consultas  e
captação  de  clientes,  não  se  aplicando  o  benefício  legal  previsto  no  art.  53  da  Lei  de  Locações.  O
objetivo  do  legislador  ao  editar  o  referido  artigo  fora  retirar  do  âmbito  de  discricionariedade  do
locador  o  despejo  do  locatário  que  preste  efetivos  serviços  de  saúde  no  local  objeto  do  contrato  de
locação,  estabelecendo  determinadas  situações  especiais  em  que  o  contrato  poderia  vir  a  ser
denunciado  motivadamente.  Buscou-se  privilegiar  o  interesse  social  patente  no  desempenho  das
atividades  fins  ligadas  à  saúde,  visto  que  não  podem  sofrer  dissolução  de  continuidade  ao  mero
alvedrio do locador. Posto isso, há de ressaltar que, conforme a jurisprudência do STJ, esse dispositivo
merece  exegese  restritiva,  não  estendendo  as  suas  normas,  restritivas  por  natureza  do  direito  do
locador,  à  locação  de  espaço  voltado  ao  trato  administrativo  de  estabelecimento  de  saúde.  REsp
1.310.960-SP,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  julgado  em  4/9/2014.   
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DIREITO  CIVIL.  INDENIZAÇÃO  REFERENTE  AO  SEGURO  DPVAT  EM  DECORRÊNCIA  DE  MORTE  DE
NASCITURO.   

A beneficiária legal de seguro DPVAT que teve a sua gestação interrompida em razão de acidente de
trânsito tem direito ao recebimento da indenização prevista no art. 3º, I, da Lei 6.194/1974, devida no
caso  de  morte.  O  art.  2º  do  CC,  ao  afirmar  que  a  "personalidade  civil  da  pessoa  começa  com  o
nascimento",  logicamente  abraça  uma  premissa  insofismável:  a  de  que  "personalidade  civil"  e
"pessoa"  não  caminham  umbilicalmente  juntas.  Isso  porque,  pela  construção  legal,  é  apenas  em  um
dado momento da existência da pessoa que se tem por iniciada sua personalidade jurídica, qual seja, o
nascimento. Conclui-se, dessa maneira, que, antes disso, embora não se possa falar em personalidade
jurídica - segundo o rigor da literalidade do preceito legal -,  é possível,  sim, falar-se em pessoa. Caso
contrário,  não  se  vislumbraria  qualquer  sentido  lógico  na  fórmula  "a  personalidade  civil  da  pessoa
começa",  se  ambas  -  pessoa  e  personalidade  civil  -  tivessem  como  começo  o  mesmo  acontecimento.
Com efeito, quando a lei pretendeu estabelecer a "existência da pessoa", o fez expressamente. É o caso
do art. 6º do CC, o qual afirma que a "existência da pessoa natural termina com a morte", e do art. 45,
caput,  da  mesma  lei,  segundo  o  qual  "Começa  a  existência  legal  das  pessoas  jurídicas  de  direito
privado  com  a  inscrição  do  ato  constitutivo  no  respectivo  registro".  Essa  circunstância  torna
eloquente  o  silêncio  da  lei  quanto  à  "existência  da  pessoa  natural".  Se,  por  um  lado,  não  há  uma
afirmação expressa sobre quando ela se inicia,  por outro lado,  não se pode considerá-la  iniciada tão
somente com o nascimento com vida.  Ademais,  do direito penal  é  que a  condição de pessoa viva do
nascituro -  embora não nascida -  é  afirmada sem a menor cerimônia.  É que o crime de aborto (arts.
124  a  127  do  CP)  sempre  esteve  alocado  no  título  referente  a  "crimes  contra  a  pessoa"  e
especificamente no capítulo "dos crimes contra a vida". Assim, o ordenamento jurídico como um todo
(e não apenas o CC) alinhou-se mais à teoria concepcionista - para a qual a personalidade jurídica se
inicia com a concepção,  muito embora alguns direitos só possam ser plenamente exercitáveis com o
nascimento, haja vista que o nascituro é pessoa e, portanto, sujeito de direitos - para a construção da
situação  jurídica  do  nascituro,  conclusão  enfaticamente  sufragada  pela  majoritária  doutrina
contemporânea. Além disso, apesar de existir concepção mais restritiva sobre os direitos do nascituro,
amparada  pelas  teorias  natalista  e  da  personalidade  condicional,  atualmente  há  de  se  reconhecer  a
titularidade de direitos da personalidade ao nascituro, dos quais o direito à vida é o mais importante,
uma  vez  que,  garantir  ao  nascituro  expectativas  de  direitos,  ou  mesmo  direitos  condicionados  ao
nascimento,  só  faz  sentido  se  lhe  for  garantido  também  o  direito  de  nascer,  o  direito  à  vida,  que  é
direito pressuposto a todos os demais. Portanto, o aborto causado pelo acidente de trânsito subsume-
se ao comando normativo do art. 3º da Lei 6.194/1974, haja vista que outra coisa não ocorreu, senão a
morte  do  nascituro,  ou  o  perecimento  de  uma  vida  intrauterina.  REsp  1.415.727-SC,  Rel.  Min.  Luis
Felipe  Salomão,  julgado  em  4/9/2014.   
  

DIREITO DO CONSUMIDOR. HIPÓTESE DE DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL COLETIVO.

QUARTA TURMA
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Não  cabe  condenação  a  reparar  dano  moral  coletivo  quando,  de  cláusula  de  contrato  de  plano  de
saúde  que  excluiu  a  cobertura  de  próteses  cardíacas  indispensáveis  a  procedimentos  cirúrgicos
cobertos pelo plano, não tenham decorrido outros prejuízos além daqueles experimentados por quem,
concretamente,  teve  o  tratamento  embaraçado  ou  teve  de  desembolsar  os  valores  ilicitamente
sonegados  pelo  plano.  Como  categoria  autônoma  de  dano,  a  qual  não  se  relaciona  necessariamente
com  os  tradicionais  atributos  da  pessoa  humana  relativos  à  dor,  sofrimento  ou  abalo  psíquico,  é
possível afirmar-se cabível o dano moral coletivo. Além disso, embora o mesmo direito não pertença, a
um só tempo, a mais de uma categoria de direito coletivo (direitos difusos, coletivos em sentido estrito
e  individuais  homogêneos),  isso  não  implica  dizer  que,  no  mesmo  cenário  fático  ou  jurídico
conflituoso,  violações  simultâneas  de  direitos  de  mais  de  uma  espécie  não  possam  ocorrer.  No
entanto,  na  hipótese  não  se  vislumbra  dano  de  ordem  coletiva,  cujas  vítimas  seriam  os  atuais
contratantes do plano de saúde, nem de ordem difusa, cujas vítimas seriam os indetermináveis futuros
contratantes do plano. Os prejuízos, na hipótese, dizem respeito a direitos individuais homogêneos. Na
verdade,  a  cláusula  contratual  restritiva  permanece  inoperante  até  que  algum  contratante  venha  a
pleitear o serviço por ela excluído. Antes disso, é mera previsão contratual abstrata, incapaz de gerar
qualquer efeito fora da idealização normativa avençada. Aplica-se a antiga - e cotidianamente repetida
- ideia segundo a qual a responsabilidade civil requer, de regra, ilegalidade da conduta (salvo exceções
de responsabilização por ato lícito), dano e nexo causal. Se é certo que a cláusula contratual em apreço
constitui reconhecida ilegalidade, não é menos certo que nem toda ilegalidade se mostra apta a gerar
dano,  circunstância  essa  que  se  faz  presente  no  caso  em  exame.  REsp  1.293.606-MG,  Rel.  Min.  Luis
Felipe  Salomão,  julgado  em  2/9/2014.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  TUTELA  DE  INTERESSES  INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS,  COLETIVOS  E  DIFUSOS  POR  UMA  MESMA  AÇÃO  COLETIVA.   

Em uma mesma ação coletiva, podem ser discutidos os interesses dos consumidores que possam ter
tido  tratamento  de  saúde  embaraçado  com  base  em  determinada  cláusula  de  contrato  de  plano  de
saúde,  a  ilegalidade em abstrato  dessa  cláusula  e  a  necessidade de  sua  alteração em consideração a
futuros  consumidores  do  plano  de  saúde.  O  CDC  expõe  as  diversas  categorias  de  direitos  tuteláveis
pela  via  coletiva.  Com  efeito,  as  tutelas  pleiteadas  em  ações  civis  públicas  não  são  necessariamente
puras  e  estanques  -  ou  seja,  não  é  preciso  que  se  peça,  de  cada  vez,  uma  tutela  referente  a  direito
individual homogêneo, em outra ação, uma tutela de direitos coletivos em sentido estrito e, em outra,
uma  tutela  de  direitos  difusos,  notadamente  em  ação  manejada  pelo  Ministério  Público,  que  detém
legitimidade ampla no processo coletivo. Sendo verdadeiro que um determinado direito não pertence,
a  um  só  tempo,  a  mais  de  uma  categoria,  isso  não  implica  afirmar  que,  no  mesmo  cenário  fático  ou
jurídico  conflituoso,  violações  simultâneas  de  direitos  de  mais  de  uma  espécie  não  possam  ocorrer.
Nesse sentido, tanto em relação aos direitos individuais homogêneos quanto aos coletivos, há - ou, no
mínimo,  pode  haver  -  uma  relação  jurídica  comum  subjacente.  Nos  direitos  coletivos,  todavia,  a
violação  do  direito  do  grupo  decorre  diretamente  dessa  relação  jurídica  base,  ao  passo  que  nos
individuais homogêneos a relação jurídica comum é somente o cenário remoto da violação a direitos,
a  qual  resulta  de  uma  situação  fática  apenas  conexa  com  a  relação  jurídica  base  antes  estabelecida.
Assim,  eventual  negativa  indevida  do  plano  de  saúde  pode  gerar  danos  individuais,  concretamente
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identificáveis em posterior liquidação. Mas essa recusa é antecedida por uma relação jurídica comum
a  todos  os  contratantes,  que  podem  ou  não  vir  a  sofrer  danos  pela  prática  abusiva.  A  mencionada
relação  jurídica  base  consiste  exatamente  no  contrato  de  prestação  de  serviços  de  saúde  firmado
entre  uma  coletividade  de  consumidores  e  a  administradora  do  plano,  razão  pela  qual  se  pode
vislumbrar  o  direito  coletivo,  e  não  exclusivamente  um  direito  individual  homogêneo.  Vale  dizer,
portanto, que há uma obrigação nova de indenizar eventuais danos individuais resultantes da recusa
indevida em custear tratamentos médicos (direitos individuais homogêneos),  mas também há outra,
de abstrata ilegalidade da cláusula contratual padrão, e que atinge o grupo de contratantes de forma
idêntica e, portanto, indivisível (direitos coletivos em sentido estrito). Por outra ótica, eventual ajuste
da  cláusula  ilegal  refere-se  a  interesses  de  uma  coletividade  de  pessoas  indeterminadas  e
indetermináveis,  traço  apto  a  identificar  a  pretensão  como  uma  tutela  de  interesses  difusos.  REsp
1.293.606-MG,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em  2/9/2014.   
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DIREITO PENAL. NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO
ART. 46 DA LEI 11.343/2006 CONFORME O GRAU DE INCAPACIDADE DO RÉU.   

Reconhecida  a  semi-imputabilidade  do  réu,  o  Juiz  não  pode  aplicar  a  causa  de  diminuição  de  pena
prevista  no  art.  46  da  Lei  11.343/2006  em  seu  grau  mínimo  (1/3)  sem  expor  qualquer  dado
substancial, em concreto, que justifique a adoção dessa fração. De acordo com o referido artigo, a pena
pode ser reduzida de um terço a dois terços se, por força de determinadas circunstâncias, o agente não
possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou
de determinar-se de acordo com esse entendimento.  A diminuição da pena,  nessa situação,  deve ser
avaliada  de  acordo  com  o  grau  de  deficiência  intelectiva  do  réu,  vale  dizer,  de  sua  capacidade  de
autodeterminação. Nesse contexto, a ausência da justificativa para aplicação do redutor em seu grau
mínimo viola o princípio do livre convencimento motivado, malferindo o disposto no art. 93, IX, da CF.
HC 167.376-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 23/9/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INTIMAÇÃO DE AUTORIDADE PARA PRESTAR DECLARAÇÕES.   

As autoridades com prerrogativa de foro previstas no art. 221 do CPP, quando figurarem na condição
de  investigados  no  inquérito  policial  ou  de  acusados  na  ação  penal,  não  têm  o  direito  de  serem
inquiridas  em  local,  dia  e  hora  previamente  ajustados  com  a  autoridade  policial  ou  com  o  juiz.  Isso
porque não há previsão legal que assegure essa prerrogativa processual, tendo em vista que o art. 221
do  CPP  se  restringe  às  hipóteses  em  que  as  autoridades  nele  elencadas  participem  do  processo  na
qualidade de testemunhas, e não como investigados ou acusados. Precedente citado do STF: Pet 4.600-
AL, DJe 26/11/2009. HC 250.970-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 23/9/2014.   
  

QUINTA TURMA
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DIREITO PENAL. CARACTERIZAÇÃO DO TIPO PENAL DO ART. 102 DO ESTATUTO DO IDOSO.   

Incorre no tipo penal previsto no art. 102 da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) - e não no tipo penal
de furto (art. 155 do CP) - o estagiário de instituição financeira que se utiliza do cartão magnético e da
senha de acesso à conta de depósitos de pessoa idosa para realizar transferências de valores para sua
conta  pessoal.  O  tipo  penal  previsto  no  art.  102  da  Lei  10.741/2003  tem  a  seguinte  redação:
"Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, dando-
lhes  aplicação  diversa  da  de  sua  finalidade".  Na  hipótese,  o  autor  do  delito  desviou  bens  da  vítima.
Para  essa  conduta,  não  há  necessidade  de  prévia  posse  por  parte  do  agente,  restrita  à  hipótese  de
apropriação. Da mesma forma, é evidente que a transferência dos valores da conta bancária da vítima
para conta pessoal do autor desviou os bens de sua finalidade. Não importa perquirir qual seria a real
destinação desses valores (finalidade), pois, independente de qual fosse, foram eles dela desviados, ao
serem, por meio de fraude, transferidos para a conta do autor. REsp 1.358.865-RS, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, julgado em 4/9/2014.   
  

DIREITO  PENAL.  CAUSA  DE  AUMENTO  DA  PENA  DO  CRIME  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  EM
TRANSPORTE  PÚBLICO.   

A utilização de transporte público com a única finalidade de levar a droga ao destino, de forma oculta,
sem  o  intuito  de  disseminá-la  entre  os  passageiros  ou  frequentadores  do  local,  não  implica  a
incidência  da  causa  de  aumento  de  pena  do  inciso  III  do  artigo  40  da  Lei  11.343/2006.  Precedente
citado  do  STJ:  REsp  1.345.827-AC,  Quinta  Turma,  DJe  27/3/2014.  Precedentes  citados  do  STF:  HC
119.782-MS, Primeira Turma, DJe 3/2/2014; e HC 119.811-MS, Segunda Turma, DJe 1º/7/2014. REsp
1.443.214-MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 4/9/2014 (Vide Informativo n. 543).   
  

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  PARA  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO
SUSPENSIVO  A  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.   

Não cabe,  na  análise  de pedido liminar  de mandado de segurança,  atribuir  efeito  suspensivo ativo a
recurso em sentido estrito interposto contra a rejeição de denúncia, sobretudo sem a prévia oitiva do
réu. Destaca-se que, em situações teratológicas, abusivas e que possam gerar dano irreparável à parte,
admite-se,  excepcionalmente,  a  impetração  de  mandado  de  segurança  contra  ato  judicial  para
atribuir-lhe efeito suspensivo. No entanto, tratando-se de não recebimento de denúncia,  nem sequer
em  hipóteses  de  teratologia  seria  permitida  a  realização  do  ato  em  outra  relação  processual.  Com
efeito, em homenagem ao princípio do devido processo legal, o recebimento da denúncia deve ocorrer,
necessariamente, nos autos da ação penal instaurada para apurar a prática do suposto ato criminoso.
Ademais, há de ressaltar que o não recebimento da denúncia gera para o réu uma presunção de que
não  se  instaurará,  contra  ele,  a  ação  penal.  Essa  presunção,  contudo,  não  é  absoluta,  pois  contra  a
rejeição da denúncia pode ser interposto recurso em sentido estrito. No entanto, permitir-se-á ao réu
a  apresentação  de  contrarrazões  e  a  sustentação  oral  antes  de  seu  julgamento  do  recurso  pelo
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colegiado.  Desse  modo,  observa-se  que,  por  certo,  viola  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  decisão
liminar proferida na análise de mandado de segurança que determine o recebimento da denúncia sem
permitir qualquer manifestação da parte contrária. Ressalte-se, ainda, que o recebimento da denúncia,
nessas circunstâncias, causa um tumulto processual inaceitável, porque, ao mesmo tempo em que nos
autos da ação principal há uma decisão de rejeição da denúncia (pendente de julgamento do recurso
cabível),  em  razão  de  liminar  concedida  em  outra  relação  processual,  qual  seja,  um  mandado  de
segurança,  há o recebimento da inicial  acusatória.  O tumulto processual é tão grande que a parte ré,
beneficiada  pela  rejeição  da  denúncia  (em  decisão  ainda  não  modificada  dentro  da  própria  ação
penal), por meio de uma liminar proferida em mandado de segurança, se vê obrigada a, nos autos da
ação principal, apresentar resposta à acusação, em primeira instância, e contrarrazões ao recurso em
sentido estrito, em segunda instância, além de ter de se manifestar no mandado de segurança, que é
uma  relação  processual  autônoma.  HC  296.848-SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  julgado  em
16/9/2014. 
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